
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0100001-12.1997.815.0161
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
AGRAVANTE : Manoel Luiz da França
ADVOGADO : Genivando da Costa Alves
AGRAVADO : Município de Cuité
ADVOGADOS : Vivian Steve de Lima e outro
ORIGEM : Juízo da 2ª Vara da Comarca de Cuité
JUIZ : Anyfrancis Araújo da Silva

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE
SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA.  ACORDO  DE
PRECATÓRIO.  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  DÚVIDA  QUANTO  À
COMPETÊNCIA PARA APRECIAR A EXECUÇÃO.
CLÁUSULA  QUINTA  DO  ACORDO  FIRMADO
ENTRE  AS  PARTES.  DECISÃO  EM  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO.

-  Após  o  descumprimento  do  acordo  e  a
consequente interrupção no pagamento dos valores
do acordo, o Sr. Manoel Luís da França, ajuizou um
pedido de cumprimento de Sentença, com o objetivo
de  que  o  magistrado  de  primeiro  grau  obrigue  a
Municipalidade  a  continuar  cumprindo  o  pacto
celebrado entre as partes.

-   É de entendimento da Presidência desta Corte,
que os  acordos judicialmente  homologados devem
ser cumpridos na instância originária, não assumindo
este  Tribunal  a  execução  da  avença.  Porém,
especificamente  no  caso  em tela,  o  TJ/PB  possui
competência outorgada pelas partes do contrato de
expedir ofício ao Banco do Brasil S/A, para que, por
ocasião  de  recebimento  de cotas  do FPM,  faça  o
imediato repasse (cláusula quinta).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da



Agravo de Instrumento nº 0100001-12.1997.815.0161

Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo de Instrumento, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 97.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Manoel Luiz

da França (fls. 02/05), atacando a Decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara da

Comarca de Cuité, que indeferiu o pedido de processamento da execução da

Sentença homologatória, do acordo firmado entre as partes sobre os valores do

precatório devido ao Promovente.

Segundo o Agravante, em razão de dívidas da Edilidade, para

com a sua  pessoa,  foi  firmado no ano  de  2006,  acordo  de pagamento  de

precatório entre as partes, devidamente homologado pelo Magistrado a quo.

Além  disso,  aduz  que  após  alguns  anos  de  cumprimento

voluntário do acordo, o Recorrido deixou de efetuar os pagamentos devidos,

situação que levou o Agravante a efetuar o pedido de execução da Sentença

homologatória de acordo firmado entre ambos.

Em sua decisão, fls. 27/28, o Magistrado primevo sustenta que

a competência para apreciar  a  matéria  seria  da Presidência do Tribunal  de

Justiça do Estado da Paraíba, ademais, alega que efetuar a execução na forma

requerida  pelo  Agravante,  representa  um  risco  ao  cumprimento  da  ordem

cronológica do pagamento de outros credores de Precatórios.

Sendo assim, o Recorrente defende que os atos da Presidência

do  Tribunal  de  Justiça  em  processamento  de  Precatório  são  de  natureza

administrativa e que, portanto, o exame das questões de natureza jurisdicional

seriam de competência do juízo da execução.

Por fim, o Agravante pugna pelo provimento do recurso para

que a seja declarada a competência do Magistrado  a quo para processar o

pedido de execução da sentença homologatória do acordo de pagamento de

precatório.
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Contrarrazões às fls. 41/49.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não emitiu

parecer quanto ao mérito do recurso, fls. 57/59.

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  percebe-se  que  as  partes  firmaram

acordo extrajudicial, adequadamente homologado pelo Magistrado a quo, para

que houvesse o pagamento de precatório para o Agravante, encerrando assim,

a contenda existente na ação de cobrança de fls. 10/13.

Entretanto,  após  o  descumprimento  do  acordo  e  a

consequente interrupção no pagamento dos valores do acordo, o Sr. Manoel

Luís  da  França,  ajuizou  um  pedido  de  cumprimento  de  sentença,  com  o

objetivo  de  que  o  magistrado  de  primeiro  grau  obrigue  a  Municipalidade  a

continuar cumprindo o pacto celebrado entre as partes.

Na  decisão  atacada,  o  Magistrado  primevo  entende  que  “o

pedido  de  execução  da  sentença  homologatória  formulado  pela  parte

exequente não merece acolhimento, uma vez que a execução do julgado já foi

devidamente instaurada e encontra-se em tramitação perante o Tribunal  de

Justiça  da  Paraíba  para  pagamento  de  precatório”.  O  magistrado  entende,

portanto,  que é competência do Tribunal  de justiça analisar  a  execução do

acordo firmado entre as partes.

O  Agravante,  assim,  alega  que  os  atos  da  Presidência  do

Tribunal  de  Justiça,  em  processamento  de  Precatório,  são  de  natureza

administrativa e que, portanto, o exame das questões de natureza jurisdicional

seriam de competência do juízo da execução.
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Sendo  assim,  para  que  se  possa  definir  a  competência  do

procedimento  de  execução  do  acordo  homologado  entre  as  partes,  é

fundamental ressaltar a Decisão do Juiz Auxiliar da Presidência deste Tribunal,

Carlos  Eduardo Leite  Lisboa,  que no processo administrativo  nº  277.870-01

alegou:

Em  atenção  ao  Processo  Administrativo  relativo  ao

controle  de pagamento  de precatórios  do  Município  de

Cuité/PB,  percebe-se  que  a  referida  Edilidade  firmou

Termo  de  Compromisso  Judicial,  devidamente

homologado,  objetivando  o  pagamento  de  precatórios,

vencidos até  31   de  dezembro  de 2004.

Com  efeito,  após  a  promulgação  da  Emenda

Constitucional n. 62/2009, o Município de Cuité deixou de

cumprir o mencionado acordo, passando a depositar no

Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  exclusivamente,  os

valores relativos ao regime especial.

A  meu  ver,  tal  fato  viola  sobremaneira  a Resolução n.

115/2010  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  que  assim

pondera: "a implementação do Regime Especial de que

trata o  art.  97  do ADCT não prejudica o  cumprimento

dos  acordos  perante  juízos  conciliatórios  já

formalizados  na  data  de  promulgação  da  Emenda

Constitucional".

Prosseguindo,  é de entendimento da Presidência desta

Corte, que os acordos judicialmente homologados devem

ser cumpridos na instância originária, não assumindo este

Tribunal  a  execução  da  avença.  Porém,

especificamente  no  caso  em  tela,  o  TJ/PB  possui

competência outorgada pelas partes do contrato de

expedir ofício ao Banco do Brasil S/A, para que, por

ocasião  de  recebimento  de  cotas  do  FPM,  faça  o

1 Processo Administrativo nº 277.870-0, Ofício GJAP nº 117/2014 de 12 de junho de 2014, 
Juiz Auxiliar da Presidência Carlos Eduardo Leite Lisboa.
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imediato repasse (cláusula quinta).

É de bom alvitre destacar que o repasse se dará, até o

pagamento dos precatórios vencidos até dezembro/2004.

Os demais estarão sujeitos ao regime Especial. (...)

Resta evidente da decisão acima que, o Magistrado primevo

baseou  sua  Decisão  no  mesmo  dispositivo  descrito  pelo  Juiz  Auxiliar  da

Presidência, a cláusula quinta do pacto celebrado entre as partes, como se

extrai da Decisão de fls. 27/28:

Ressalta-se ainda que uma vez instaurado o  processo

executivo através de precatório, compete ao Presidente

do  Tribunal  de  Justiça  o  acompanhamento  do

cumprimento do acordo, uma vez que lhe compete a

gestão de precatório.

Aliás,  neste  sentido  é  a  cláusula  quinta  do  acordo

firmado  entre  as  partes,  ao  estabelecer  a

competência  do TJPB para liberação de valores do

FPM para pagamento do acordo.

Sendo assim, vê-se que a Decisão do Juiz  a quo acertou ao

indeferir  o  processamento  do  pedido  de  execução  da  Sentença,  que  deve

seguir com competência deste Tribunal de Justiça.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  Agravo  de

Instrumento.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e José
Ricardo Porto.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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